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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2: 10880/020.266/92-83

RECURSO N2: 77.668

MATÉRIA	 : IRF - ANO: 1990

RECORRENTE : BANCO VOTORANTIM S/A_

RECORRIDA : DRF EM SA0 PAULO/CENTRO NORTE (SP)

SESSAO DE: 27 de fevereiro de 1996

ACORDAO N2: 103-17.141

JMPOSTO DR RENDA NA FONTE - DRCORRRNCIA - Ainda que
procedente em parte a exigência maior, rejeita-se o
lançamento decorrente tendo em vista que os lucros dis-
tribuídos disfarçadamente estão sujeitos a tributação
mediante regras próprias e como tal não integra a base
de cálculo definida no artigo 35 da Lei n2 7.713/88.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Re-

curso interposto por BANCO VOTORANTIM S/A.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

1 ece-a---
PrENTE

./ alb,
VILSON

RE ' 4 eR
FORMALIZADO EM 22MAI 191.	 .
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Rubens Machado da Silva (Suplente Convocado), Otto Cristiano de

Oliveira Glaaner, Victor Luis de Salles Freire, Márcio Machado Caldei-

0ra e Adhemar Moreira (Suplente Convocado),
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PROCESSO N2: 10880/020_266/92-83

RECURSO NQ: 77.668

ACORDA() N2: 103-17_141

RECORRENTE : BANCO VOTORANTIM S/A.

BEI, AT111114

A contribuinte acima identificada recorre a este Conse-

lho da decisão da autoridade julgadora de 19 grau, que julgou proce-

dente a exigência fiscal formalizada no Auto de Infração de fls. 22.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo ins-

taurado contra a mesma contribuinte na área do Imposto de Renda Pessoa

Jurídica, protocolizado sob o n2 10880.020268/92-17.

Nestes autos exige-se imposto de renda na fonte sobre

valores relativos a distribuição disfarçada de lucros e correção mone-

tária de balanço, com base no artigo 35 da Lei nQ 7.713/88.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira

instância, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdi-

ção, conforme decisão de fls. 69/70.

Cientificada da decisão em 01.03.93 (AR de fls. 73), a

contribuinte ingressou em 30.03.93 com recurso o recurso voluntário de

fls. 75/94, que reproduz as mesmas razões de defesa apresentadas no

processo principal.

Naquele processo, esta Câmara, por unanimidade de de

votos, decidiu dar provimento parcial ao recurso para reduzir a exi-

gência, conforme Acórdão nQ 103-17.137, de 27 de fevereiro de 1996.

É o relatório. 01 0'7
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ACORDAO N2 103-17.141

MOIO

Conselheiro VILSON BIADOLA, Seletor

O recurso foi interposto com guarda do prazo estabele-

cido no artigo 33 do Decreto n2 70.235/72 e com observância dos requi-

eitos processuais, motivo pelo qual dele conheço.

Conforme relatado, trata-se de reflexo de outro proces-

so já julgado por esta Câmara, que em relação as matérias arroladas na

presente exigência, confirmou naquele processo apenas a tributação re-

lativa a distribuição disfarçada de lucros caracterizada pela aquisi-

ção de títulos (CDB) de pessoas jurídicas ligadas, na data de venci-

mento dos papéis, por valores superiores aos fixados para resgate.

Entendo que o principio da decorrência não se aplica a

este processo uma vez que os lucros distribuídos disfarçadamente estão

sujeitos a tributação mediante regras próprias.

A propósito, referindo-se ao beneficiário pessoa físi-

ca, o artigo 371 do RIR/80, alterado pelo artigo 20, Inciso IX, do De-

creto-lei n9 2.065/83, estabelece que o lucro distribuído disfarçada-

mente será tributado como rendimento do administrador, sócio, acionis-

ta ou titular que contratou o negócio com a pessoa jurídica e auferiu

os benefícios económicos da distribuição, ou cujo cônjuge ou parente

até terceiro grau, inclusive os afins, auferiu esses benefícios.

Em se tratando de pessoa jurídica, o Parecer Normativo

CST n2 020/83, esclarece que as consequências tributárias somente po-

derão ocorrer, se for o caso, na eventual alienação ou baixa posterior

do bem ou direito.

Ademais, como despesa ou prejuízo indedutível na deter-

minação do lucro real (art. 370 Inciso 1 do RIR/80), o valor pago
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maior (distribuição disfarçada) não integra a base de cálculo do im-

posto sobre o lucro líquido definida no artigo 35 da Lei n2 7.713/88.

Por outro lado, as beneficiárias da distribuição dis-

farçada já realizaram essa parcela adicional de lucro quando auferiram

receitas acima do valor de mercado.

Diante do exposto, conheço do recurso por tempestivo, e

no mérito, voto no sentido de dar-lhe provimento.

Bras • .,(DF), em 27 de fevereiro de 1996

1.
VILSON	 ÈRLATOR
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